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1COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

PARECER Nº  048 /2016

RELATÓRIO:

Trata-se de Projeto de Lei nº 240/2014, de autoria do Senhor Deputado Hélio Soares que “eleva a fruta maranhense ‘Abacaxi de Turiaçu’ à categoria de Bem Cultural do Maranhão e a de Bem Imaterial do Brasil, pelo seu sabor especial e por ser apreciado e consumido no Brasil inteiro”, ora desarquivado através do Requerimento nº 794/2015 de autoria do Deputado Josimar de Maranhãozinho”. 
Como justificativa o autor explica que o sucesso do abacaxi de Turiaçu- conforme pesquisadores- é a combinação de vários fatores importantes: a genética superior da variedade, a relativa riqueza do solo (potássio e magnésio) e a boa adaptação ao microclima do local que propicia a maturação dos frutos, principalmente nos meses de agosto e novembro, produzindo abacaxis de sabor doce e agradável. 
Primeiramente, há que se dizer que a preocupação com a cultura de uma comunidade não é contemporânea, podendo ser observada claramente na Antiguidade Clássica. 
Os gregos já cuidavam da preservação de certos lugares e obras de artes, consagrando, deste modo, as conhecidas “Sete Maravilhas do Mundo”. Entre elas figuravam as Pirâmides do Egito, o Farol de Alexandria, o Colosso de Rodes, os Jardins Suspensos da Babilônia, a Estátua de Zeus Olímpico, o Templo da Deusa Diana e o Mausoléu de Halicarnasso.

Com o propósito de preservar, para as atuais e futuras gerações, os bens culturais produzidos pela sociedade brasileira, a Constituição Federal de 1988 instituiu as diretrizes gerais da política de preservação/promoção cultural nacional.

Para dar efetividade aos seus objetivos essas diretrizes constitucionais adotaram como núcleo essencial de suas disposições o conceito de patrimônio cultural. O patrimônio cultural é constituído de unidades designadas “bens culturais” que, segundo Godoy
, correspondem a:

toda produção humana, de ordem emocional, intelectual e material, independentemente de sua origem, época ou aspecto formal, bem como natureza, que propiciem o conhecimento e a consciência do homem sobre si mesmo e sobre o mundo que o rodeia.

O patrimônio cultural de uma sociedade, como se vê, não constitui somente um acervo de obras raras ou da cultura de um passado remoto e distante, nem serve apenas para relembrarmos nostalgicamente os tempos idos. O conhecimento e a valorização de um bem cultural podem ajudar-nos a compreender quem somos, para onde vamos e o que fazemos. O importante é que os bens culturais são reveladores e referencial para a construção de nossa identidade cultural. 

Por esta exata razão hoje falamos em direitos culturais, configurados estes como direitos sociais, essenciais à efetivação da cidadania. 

Os direitos culturais são aqueles que o indivíduo tem em relação à cultura da sociedade da qual faz parte, que vão desde o direito à produção cultural, passando pelo direito à memória histórica até o direito de acesso à cultura. 

O direito à produção cultural parte do pressuposto de que todos os seres humanos produzem cultura. Todos somos direta ou indiretamente, produtores de cultura. É o direito que todo cidadão tem de expressar sua criatividade ao produzir cultura. 

O direito à memória histórica, como parte dessa concepção de cidadania, por sua vez, corresponde aos direitos que temos de ter acesso aos bens culturais que representam o nosso passado histórico. 

E finalmente, o direito de acesso à cultura pressupõe a garantia de que, além de produzir cultura, todo indivíduo deve ter acesso aos bens culturais produzidos por essa mesma sociedade. Todos estes aspectos são deduzidos da leitura atenta do texto constitucional, em especial dos arts. 215 e 216, §1º, senão vejamos:

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 1° O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.

[...]
Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

§ 1° O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.

Esses três grupos de direitos que compõem os chamados direitos culturais são partes interdependentes e devem como ficou evidente, ser protegidos e promovidos tanto pelo Estado como pela própria comunidade. 
Dentro deste escopo, insere-se o presente Projeto de Lei que visa elevar o ‘Abacaxi de Turiaçu’ à categoria de Bem Cultural do Maranhão e a de Bem Imaterial do Brasil, pelo seu sabor especial e por ser apreciado e consumido no Brasil inteiro.
A UNESCO define como patrimônio cultural imaterial "as práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas - junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural."

Como se vê o patrimônio imaterial é transmitido de geração a geração e constantemente recriado por comunidades e grupos, em função de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua história, o que gera identidade e continuidade e contribui para promover o respeito à diversidade cultural e à criatividade humana.
O registro de bens imateriais tem um papel fundamental na conservação da memória da coletividade, propiciando ações de estímulo à manutenção e à difusão das práticas culturais. Neste sentido, não há maiores problemas em considerar o “Abacaxi de Turiaçu’ à categoria de Bem Cultural do Maranhão, pelo seu sabor especial e por ser apreciado e consumido no Brasil inteiro. 

 No que diz respeito à competência do Estado para tratar dessa matéria, a Constituição da República, em seu art. 23, inciso III, estabelece que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a proteção dos documentos, obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos.
O art. 24, inciso VII da CF/88, por sua vez, confere à União, aos Estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico.
Com relação à possibilidade de iniciar-se um processo de registro por meio de lei, esclarecemos que a jurisprudência ainda não está firmada. No mais, ressalte-se que parte da doutrina não vê qualquer impedimento a que o tombamento- que é uma medida mais drástica- ocorra por meio de lei.
Apesar de não haver qualquer impedimento do ponto de vista da constitucionalidade, temos que há vícios quanto à legalidade da proposição ora analisada, visto que possui dois objetos, quais sejam: a elevação do “Abacaxi de Turiaçu” à categoria de bem cultural do Maranhão” e a elevação do mesmo “à de Bem Imaterial do Brasil” pelo seu sabor especial e por ser apreciado e consumido no Brasil inteiro”.
 Como se vê, a proposição está em evidente contraposição ao art. 6º, I, da Lei Complementar Estadual nº 115, de 01 de abril de 2008, que “dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, determina e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos no Estado do Maranhão”, vejamos:

Art. 6º. O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação observados os seguintes princípios:

I- excetuadas as codificações, cada lei tratará de um único objeto;

Sendo assim, torna-se completamente ilegal a aprovação da presente proposição porque sua própria estrutura comprometerá o entendimento da intenção do legislador, e por consequência, da efetividade da norma.  
Neste sentido, opina-se pela aprovação da proposição na forma do Substitutivo anexo.  

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 240/2014, na forma do substitutivo, em anexo a este Parecer.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 240/2014, nos termos do voto do relator.
É o parecer.
  SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 15 de março de 2016.  
                             Deputado Rafael Leitoa- Presidente 
                              Deputado Fábio Macêdo- Relator

                              Deputado Rogério Cafeteira

                              Deputado Roberto Costa

                              Deputado Eduardo Braide

                              Deputado Vinicius Louro

PROJETO DE LEI Nº  240   / 2014
Eleva a fruta maranhense “Abacaxi de Turiaçu” à categoria de Bem cultural do Maranhão”

Art. 1º . Esta lei eleva a fruta maranhense “Abacaxi de Turiaçu” à condição de patrimônio cultural do Maranhão. 
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

� GODOY, Maria do Carmo. Patrimônio cultural: continuação e subsídios para uma política. Belo Horizonte: 1985.
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